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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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1. LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Leitura
A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitu-ra, 

como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e tex-tuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, cons-truindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhe-cido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão
A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 

que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
le-tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual so-bre o as-
sunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
-gem, consequentemente não há a correta compreensão da mes-
ma.

Interpretação
Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 

percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela si-multâ-
nea ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendiza-do em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do signifi-cado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretati-
vas, levantadas a partir da compreensão de dados e informações 
inscritos no texto lido e do nosso conhe-cimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resul-tado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na compre-
ensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domí-nio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desco-nhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o sig-

nificado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as deias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar mui-to 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concur-so, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua.

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como 
interpretamos o 
conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com 
ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 
tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-

cos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para mantê-

-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-

persos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 

o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 

a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje no 
Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a re-
pressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes sociais e 
outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previsto 
na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a solu-
ção adotada pode ter um impacto trágico para o debate democrá-
tico nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de 
amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em todos 
os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo cer-
cear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vo-
tadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jorna-
lista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo per-
versa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-
lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)
O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-

cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A)a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. 

Além disso, à medida que as cidades crescem, áreas que antes 
eram baratas e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui 
para que a grande maioria da população pobre busque por mora-
dias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima infra-
estrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam com 
saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices de 
violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
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pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 

um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-

cação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-

ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-

nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;
E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 

explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o 
celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando 
mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, 
adquirindo lentes que custam centavos, transformar o smartphone 
num supermicroscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais 
sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

2. DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO. 

Prezado Candidato, o tópico acima supracitado será abordado 
ao decorrer do conteúdo.

3. ORTOGRAFIA: EMPREGO DAS LETRAS E ACENTUA-
ÇÃO GRÁFICA. 

ORTOGRAFIA

A Ortografia estuda a forma correta de escrita das palavras de 
uma língua. Do grego “ortho”, que quer dizer correto e “grafo”, por 
sua vez, que significa escrita.

É influenciada pela etimologia e fonologia das palavras. Além 
disso, são feitas convenções entre os falantes de uma mesma lín-
gua que visam unificar a sua ortografia oficial. Trata-se dos acordos 
ortográficos.

Alfabeto
O alfabeto é formado por 26 letras
Vogais: a, e, i, o, u, y, w. 
Consoantes: b,c,d,f,g,h,j,k,l,m,n,p,q,r,s,t,v,w,x,z.
Alfabeto: a,b,c,d,e,f,g,h,i,j,k,l,m,n,o,p,q,r,s,t,u,v,w,x,y,z.

Regras Ortográficas

Uso do x/ch

O x é utilizado:
- Em geral, depois dos ditongos: caixa, feixe.
- Depois da sílaba -me: mexer, mexido, mexicano.
- Palavras com origem indígena ou africana: xavante, xingar.
- Depois da sílaba inicial -en: enxofre, enxada.
- Exceção: O verbo encher (e palavras derivadas) escreve-se 

com ch. 

Escreve-se com x Escreve-se com ch

bexiga bochecha

bruxa boliche

caxumba broche

elixir cachaça



LÍNGUA PORTUGUESA

4

faxina chuchu

graxa colcha

lagartixa fachada

Uso do h

O h é utilizado:
- No final de interjeições: Ah!, Oh!
- Por etimologia: hoje, homem.
- Nos dígrafos ch, lh, nh: tocha, carvalho, manhã.
- Palavras compostas: sobre-humano, super-homem.
- Exceção: Bahia quando se refere ao estado. O acidente geo-

gráfico baía é escrito sem h.

Uso do s/z

O s é utilizado:
- Adjetivos terminados pelos sufixos -oso/-osa que indicam 

grande quantidade, estado ou circunstância: maudoso, feiosa.
- Nos sufixo -ês, -esa, -isa que indicam origem, título ou profis-

são: marquês, portuguesa, poetisa.
- Depois de ditongos: coisa, pousa.
- Na conjugação dos verbos pôr e querer: pôs, quiseram.

O z é utilizado:

- Nos sufixos -ez/-eza que formam substantivos a partir de adje-
tivos: magro - magreza, belo - beleza, grande - grandeza.

- No sufixo - izar, que forma verbo: atualizar, batizar, hospita-
lizar.

Escreve-se com s Escreve-se com z

Alisar amizade

atrás azar

através azia

gás giz

groselha prazer

invés rodízio

Uso do g/j

O g é utilizado:
- Palavras que terminem em -ágio, -égio, -ígio, -ógio, -úgio: pe-

dágio, relógio, refúgio.
- Substantivos que terminem em -gem: lavagem, viagem.

O j é utilizado:
- Palavras com origem indígena: pajé, canjica.
- Palavras com origem africana: jiló, jagunço.

Escreve-se com g Escreve-se com j

estrangeiro berinjela

gengibre cafajeste

geringonça gorjeta

gíria jiboia

ligeiro jiló

tangerina sarjeta

Parônimos e Homônimos

Há diferentes formas de escrita que existem, mas cujo signifi-
cado é diferente.

Palavras parônimas são parecidas na grafia ou na pronúncia, 
mas têm significados diferentes. 

Exemplos:

cavaleiro (de cavalos) cavalheiro (educado)

descrição (descrever) discrição (de discreto)

emigrar (deixar o país) imigrar (entrar no país)

Palavras homônimas têm a mesma pronúncia, mas significados 
diferentes. 

Exemplos:

cela (cômodo pequeno) sela (de cavalos)

ruço (pardo claro) russo (da Rússia)

tachar (censurar) taxar (fixar taxa)

Consoantes dobradas

- Só se duplicam as consoantes C, R, S.
- Escreve-se com CC ou CÇ quando as duas consoantes soam 

distintamente: convicção, cocção, fricção, facção, etc.
- Duplicam-se o R e o S em dois casos: Quando, intervocálicos, 

representam os fonemas /r/ forte e /s/ sibilante, respectivamente: 
carro, ferro, pêssego, missão, etc. Quando há um elemento de com-
posição terminado em vogal a seguir, sem interposição do hífen, 
palavra começada com /r/ ou /s/: arroxeado, correlação, pressupor, 
etc.

Uso do hífen

Desde a entrada em vigor do atual acordo ortográfico, a escrita 
de palavras com hífen e sem hífen tem sido motivo de dúvidas para 
diversos falantes.

Palavras com hífen:
segunda-feira (e não segunda feira);
bem-vindo (e não benvindo);
mal-humorado (e não mal humorado);
micro-ondas (e não microondas);
bem-te-vi (e não bem te vi).

Palavras sem hífen:
dia a dia (e não dia-a-dia);
fim de semana (e não fim-de-semana);
à toa (e não à-toa);
autoestima (e não auto-estima);
antirrugas (e não anti-rugas).
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1. OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS E FRACIO-
NÁRIOS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DI-

VISÃO. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :

1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 
denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.
Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.



RACIOCÍNIO LÓGICO/MATEMÁTICA 

3

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-
nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 
base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.
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Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado 
é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do 
radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.
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1. A PRÁTICA PEDAGÓGICA: CONCEPÇÕES E TENDÊN-
CIAS DO ENSINO DA DIDÁTICA.

A organização didática do processo de ensino-aprendizagem 
passa por três momentos importantes: o planejamento, a execução 
e a avaliação. Como processo, esses momentos sempre se apresen-
tam inacabados, incompletos, imperfeitos, flexíveis e abertos a no-
vas reformulações e contribuições dos professores e dos próprios 
alunos, com a finalidade de aperfeiçoá-los de maneira continua e 
permanente à luz das teorias mais contemporâneas. Como proces-
so, esses momentos também se apresentam interligados uns ao ou-
tros, sendo difícil identificarem onde termina um para dar lugar ao 
outro e vice-versa. Há execução e avaliação enquanto se planeja; há 
planejamento e avaliação enquanto se executa; há planejamento e 
execução enquanto se avalia. No texto pretendemos estudar o Pla-
nejamento, deixando claro que separar o planejamento dos demais 
momentos da organização didática do processo, apenas responde a 
uma questão metodológica para seu melhor tratamento.

No universo da educação, especialmente no ambiente escolar a 
palavra didática está presente de forma imperativa, afinal são com-
ponentes fundamentais do cotidiano escolar os materiais didáticos, 
livros didáticos, projetos didáticos e a própria didática como um 
instrumento qualificador do trabalho do professor em sala de aula. 
Afinal, a partir do significado atribuído à didática no campo educa-
cional, é comum ouvir que o professor x ou y é um bom professor 
porque tem didática.

Para as teorias da educação, porém, a didática é mais do que 
um termo utilizado para representar a dicotomia entre o bom e o 
mal professor ou para designar os materiais utilizados no ambiente 
escolar. Termo de origem grega (didaktiké), a didática foi instituída 
no século XVI como ciência reguladora do ensino. Mais tarde Co-
menius atribuiu seu caráter pedagógico ao defini-la como a arte de 
ensinar.

Nos dias atuais, a definição de didática ganhou contornos mais 
amplos e deve ser compreendida enquanto um campo de estudo 
que discute as questões que envolvem os processos de ensino. 
Nessa perspectiva a didática pode ser definida como um ramo da 
ciência pedagógica voltada para a formação do aluno em função de 
finalidades educativas e que tem como objeto de estudo os proces-
sos de ensino e aprendizagem e as relações que se estabelecem en-
tre o ato de ensinar (professor) e o ato de aprender (aluno). Nesta 
perspectiva a didática passa a abordar o ensino ou a arte de ensinar 
como um trabalho de mediação de ações pré-definidas destinadas 
à aprendizagem, criando condições e estratégias que assegurem a 
construção do conhecimento.

Nesse contexto, a Didática enquanto campo de estudo visa pro-
por princípios, formas e diretrizes que são comuns ao ensino de 
todas as áreas de conhecimento. Não se restringe a uma prática de 
ensino, mas se propõe a compreender a relação que se estabelece 
entre três elementos: professor, aluno e a matéria a ser ensinada. 
Ao investigar as relações entre o ensino e a aprendizagem media-
das por um ato didático, procura compreender também as relações 
que o aluno estabelece com os objetos do conhecimento. Para isso 
privilegia a análise das condições de ensino e suas relações com os 
objetivos, conteúdos, métodos e procedimentos de ensino.

Entretanto, postular que o campo de estudo da Didática é res-
ponsável por produzir conhecimentos sobre modos de transmissão 
de conteúdos curriculares através de métodos e conhecimentos 
não deve reduzir a Didática a visão de estudo meramente tecnicis-
ta. Ao contrário, a produção de conhecimentos sobre as técnicas de 
ensino oriundos desse campo de estudo tem por objetivo tornar 
a pratica docente reflexiva, para que a ação do professor não seja 
uma mera reprodução de estratégias presentes em livros didáticos 

ou manuais de ensino. Não basta ao professor reproduzir pressu-
postos teóricos ou programas disciplinares pré-estabelecidos, as 
informações acumuladas na prática ao longo do processo ensino-
-aprendizagem devem despertar a capacidade crítica capaz de pro-
porcionar questionamentos e reflexões sobre essas informações a 
fim de garantir uma transformação na prática. Como um processo 
em constante transformação, a formação do educador exige esta 
interligação entre a teoria e a prática como forma de desenvolvi-
mento da capacidade crítica profissional.1

A didática, o processo de aprendizagem e a organização do 
processo didático

A didática é uma disciplina técnica e que tem como objeto es-
pecífico a técnica de ensino (direção técnica da aprendizagem). A 
Didática, portanto, estuda a técnica de ensino em todos os aspectos 
práticos e operacionais, podendo ser definida como:

“A técnica de estimular, dirigir e encaminhar, no decurso da 
aprendizagem, a formação do homem”. (AGUAYO)

Didática Geral e Especial

A Didática Geral estuda os princípios, as normas e as técnicas 
que devem regular qualquer tipo de ensino, para qualquer tipo de 
aluno.

A Didática Geral nos dar uma visão geral da atividade docente.
A Didática Especial estuda aspectos científicos de uma determi-

nada disciplina ou faixa de escolaridade. A Didática Especial analisa 
os problemas e as dificuldades que o ensino de cada disciplina apre-
senta e organiza os meios e as sugestões para resolve-los. Assim, 
temos as didáticas especiais das línguas (francês, inglês, etc.); as 
didáticas especiais das ciências (Física, Química, etc.).

Didática e Metodologia 

Tanto a Didática como a metodologia estudam os métodos de 
ensino. Há, no entanto, diferença quanto ao ponto de vista de cada 
uma. A Metodologia estuda os métodos de ensino, classificando-os 
e descrevendo-os sem fazer juízo de valor.

A Didática, por sua vez, faz um julgamento ou uma crítica do va-
lor dos métodos de ensino. Podemos dizer que a metodologia nos 
dá juízos de realidades, e a Didática nos dá juízos de valor.

- Juízos de realidade são juízos descritivos e constatativos.
Exemplos:
Dois mais dois são quatro.
Acham-se presentes na sala 50 alunos.

- Juízos de valor são juízos que estabelecem valores ou normas. 
Exemplo:
A democracia é a melhor forma de governo.
Os velhos merecem nosso respeito.

A partir dessa diferenciação, concluímos que podemos ser me-
todologistas sem ser didáticos, mas não podemos ser didáticos sem 
ser metodologistas, pois não podemos julgar sem conhecer. Por 
isso, o estudo da metodologia é importante por uma razão muito 
simples: para escolher o método mais adequado de ensino precisa-
mos conhecer os métodos existentes.

Educação escolar, pedagogia e Didática

A educação escolar constitui-se num sistema de instrução e 
ensino com propósitos intencionais, práticas sistematizadas e alto 
grau de organização, ligado intimamente as demais práticas sociais. 

1 Fonte: www.infoescola.com
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Pela educação escolar democratizam-se os conhecimentos, sendo 
na escola que os trabalhadores continuam tendo a oportunidade 
de prover escolarização formal aos seus filhos, adquirindo conheci-
mentos científicos e formando capacidades de pensar criticamente 
os problemas e desafios postos pela realidade social.

A Pedagogia é um campo de conhecimentos que investiga a na-
tureza das finalidades da educação numa determinada sociedade, 
bem como os meios apropriados para a formação dos indivíduos, 
tendo em vista prepará-los para as tarefas da vida social. 

Uma vez que a prática educativa é o processo pelo qual são as-
similados conhecimentos e experiências acumulados pela prática 
social da humanidade, cabe à Pedagogia assegurá-lo, orientando-o 
para finalidades sociais e políticas, e criando um conjunto de condi-
ções metodológicas e organizativas para viabilizá-lo.

O caráter pedagógico da prática educativa se verifica como ação 
consciente, intencional e planejada no processo de formação hu-
mana, através de objetivos e meios estabelecidos por critérios so-
cialmente determinados e que indicam o tipo de homem a formar, 
para qual sociedade, com que propósitos. Vincula-se pois a opções 
sociais. A partir daí a Pedagogia pode dirigir e orientar a formulação 
de objetivos e meios do processo educativo.

Podemos, agora, explicar as relações entre educação escolar. 
Pedagogia e ensino: a educação escolar, manifestação peculiar do 
processo educativo global: a Pedagogia como determinação do 
rumo desse processo em suas finalidades e meios de ação; o ensino 
como campo específico da instrução e educação escolar. Podemos 
dizer que o processo de ensino-aprendizagem é, fundamentalmen-
te, um trabalho pedagógico no qual se conjugam fatores externos 
e internos. De um lado, atuam na formação humana como direção 
consciente e planejada, através de objetivos/conteúdos/métodos e 
formas de organização propostos pela escola e pelos professores; 
de outro, essa influência externa depende de fatores internos, tais 
como as condições físicas, psíquicas e sócio-culturais do alunos.

A Pedagogia sendo ciência da e para a educação, estuda a edu-
cação, a instrução e o ensino. Para tanto compõe-se de ramos de es-
tudo próprios como a Teoria da Educação, a Didática, a Organização 
Escolar e a História da Educação e da Pedagogia. Ao mesmo tem-
po, busca em outras ciências os conhecimentos teóricos e práticos 
que concorrem para o esclarecimento do seu objeto, o fenômeno 
educativo. São elas a Filosofia da Educação, Sociologia da Educação, 
Psicologia da Educação, Biologia da Educação, Economia da educa-
ção e outras.

A Didática é o principal ramo de estudos da Pedagogia. Ela in-
vestiga os fundamentos, condições e modos de realização da ins-
trução e do ensino. A ela cabe converter objetivos sócio-políticos 
e pedagógicos em objetivos de ensino, selecionar conteúdos e mé-
todos em função desses objetivos, estabelecer os vínculos entre 
ensino e aprendizagem, tendo em vista o desenvolvimento das ca-
pacidades mentais dos alunos. A Didática está intimamente ligada 
à Teoria da Educação e à Teoria da Organização Escolar e, de modo 
muito especial, vincula-se a Teoria do Conhecimento e à Psicologia 
da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de ensi-
no formam uma unidade, mantendo entre si relações recíprocas. A 
Didática trata da teoria geral do ensino. As metodologias específi-
cas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos conteúdos e 
métodos próprios de cada matéria na sua relação com fins educa-
cionais. A Didática, com base em seus vínculos com a Pedagogia , 
generaliza processos e procedimentos obtidos na investigação das 
matérias específicas, das ciências que dão embasamento ao ensi-
no e a aprendizagem e das situações concretas da prática docente. 
Com isso, pode generalizar para todas as matérias, sem prejuízo das 
peculiaridades metodológicas de cada uma, o que é comum e fun-
damental no processo educativo escolar.

Há uma estreita ligação da Didática com os demais campo do 
conhecimento pedagógico. A Filosofia e a História da Educação 
ajudam a reflexão em torno das teorias educacionais, indagando 
em que consiste o ato educativo, seus condicionantes externos e 
internos, seus fins e objetivos; busca os fundamentos da prática do-
cente.

A Sociologia da Educação estuda a educação com processo so-
cial e ajuda os professores a reconhecerem as relações entre o tra-
balho docente e a sociedade. Ensina a ver a realidade social no seu 
movimento, a partir da dependência mútua entre seus elementos 
constitutivos, para determinar os nexos constitutivos da realidade 
educacional. A partir disso estuda a escola como “fenômeno socio-
lógico”, isto é, uma organização social que tem a sua estrutura in-
terna de funcionamento interligada ao mesmo tempo com outras 
organizações sociais(conselhos de pais, associações de bairros, sin-
dicatos, partidos políticos). A própria sala de aula é um ambiente 
social que forma, junto com a escola como um todo, o ambiente 
global da atividade docente organizado para cumprir os objetivos 
de ensino.

A Psicologia da Educação estuda importantes aspectos do pro-
cesso de ensino e da aprendizagem, como as implicações das fases 
de desenvolvimento dos alunos conforme idades e os mecanismos 
psicológicos presentes na assimilação ativa de conhecimentos e ha-
bilidades. A psicologia aborda questões como: o funcionamento da 
atividade mental, a influência do ensino no desenvolvimento inte-
lectual, a ativação das potencialidades mentais para a aprendiza-
gem, organização das relações professor-alunos e dos alunos entre 
si, a estimulação e o despertamento do gosto pelo estudo etc.

A Estrutura e Funcionamento do Ensino inclui questões da orga-
nização do sistema escolar nos seus aspectos políticos e legais, ad-
ministrativos, e aspectos do funcionamento interno da escola como 
a estrutura organizacional e administrativa, planos e programas, 
organização do trabalho pedagógico e das atividades discentes etc.2

O Processo Didático Pedagógico de Ensinar e Aprender

Didática é considerada como arte e ciência do ensino, o objetivo 
deste artigo é analisar o processo didático educativo e suas con-
tribuições positivas para um melhor desempenho no processo de 
ensino-aprendizagem. Como arte a didática não objetiva apenas o 
conhecimento por conhecimento, mas procura aplicar os seus pró-
prios princípios com a finalidade de desenvolver no individuo as 
habilidades cognoscitivas, tornando-os críticos e reflexivos, desen-
volvendo assim um pensamento independente.

Nesse Artigo abordamos esse assunto acerca das visões de Li-
bâneo (1994), destacando as relações e os processos didáticos de 
ensino e aprendizagem, o caráter educativo e crítico desse processo 
de ensino, levando em consideração o trabalho docente além da or-
ganização da aula e seus componentes didáticos do processo edu-
cacional tais como objetivos, conteúdos, métodos, meios de ensino 
e avaliação. Concluímos o nosso trabalho ressaltando a importância 
da didática no processo educativo de ensino e aprendizagem.

A Didática é o principal ramo de estudo da pedagogia, pois ela 
situa-se num conjunto de conhecimentos pedagógicos, investiga os 
fundamentos, as condições e os modos de realização da instrução e 
do ensino, portanto é considerada a ciência de ensinar. Nesse con-
texto, o professor tem como papel principal garantir uma relação 
didática entre ensino e aprendizagem através da arte de ensinar, 
pois ambos fazem parte de um mesmo processo. Segundo Libâneo 
(1994), o professor tem o dever de planejar, dirigir e controlar esse 
processo de ensino, bem como estimular as atividades e competên-
cias próprias do aluno para a sua aprendizagem.

2 Fonte: www.pedagogiadidatica.blogspot.com.br
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A condição do processo de ensino requer uma clara e segura 
compreensão do processo de aprendizagem, ou seja, deseja enten-
der como as pessoas aprendem e quais as condições que influen-
ciam para esse aprendizado. Sendo assim Libâneo (1994) ressalta 
que podemos distinguir a aprendizagem em dois tipos: aprendiza-
gem casual e a aprendizagem organizada.

a. Aprendizagem casual: É quase sempre espontânea, surge na-
turalmente da interação entre as pessoas com o ambiente em que 
vivem, ou seja, através da convivência social, observação de objetos 
e acontecimentos.

b. Aprendizagem organizada: É aquela que tem por finalidade 
específica aprender determinados conhecimentos, habilidades e 
normas de convivência social. Este tipo de aprendizagem é trans-
mitido pela escola, que é uma organização intencional, planejada e 
sistemática, as finalidades e condições da aprendizagem escolar é 
tarefa específica do ensino (LIBÂNEO, 1994. Pág. 82).

Esses tipos de aprendizagem tem grande relevância na assimi-
lação ativa dos indivíduos, favorecendo um conhecimento a partir 
das circunstâncias vivenciadas pelo mesmo.

O processo de assimilação de determinados conhecimentos, 
habilidades, percepção e reflexão é desenvolvido por meios atitu-
dinais, motivacionais e intelectuais do aluno, sendo o professor o 
principal orientador desse processo de assimilação ativa, é através 
disso que se pode adquirir um melhor entendimento, favorecendo 
um desenvolvimento cognitivo.

Através do ensino podemos compreender o ato de aprender 
que é o ato no qual assimilamos mentalmente os fatos e as relações 
da natureza e da sociedade. Esse processo de assimilação de co-
nhecimentos é resultado da reflexão proporcionada pela percepção 
prático-sensorial e pelas ações mentais que caracterizam o pensa-
mento (Libâneo, 1994). Entendida como fundamental no processo 
de ensino a assimilação ativa desenvolve no individuo a capacidade 
de lógica e raciocínio, facilitando o processo de aprendizagem do 
aluno.

Sempre estamos aprendendo, seja de maneira sistemática ou 
de forma espontânea, teoricamente podemos dizer que há dois 
níveis de aprendizagem humana: o reflexo e o cognitivo. O nível 
reflexo refere-se às nossas sensações pelas quais desenvolvemos 
processos de observação e percepção das coisas e nossas ações fí-
sicas no ambiente. Este tipo de aprendizagem é responsável pela 
formação de hábitos sensório motor (Libâneo, 1994).

O nível cognitivo refere-se à aprendizagem de determinados 
conhecimentos e operações mentais, caracterizada pela apreen-
são consciente, compreensão e generalização das propriedades e 
relações essenciais da realidade, bem como pela aquisição de mo-
dos de ação e aplicação referentes a essas propriedades e relações 
(Libâneo, 1994). De acordo com esse contexto podemos despertar 
uma aprendizagem autônoma, seja no meio escolar ou no ambien-
te em que estamos. 

Pelo meio cognitivo, os indivíduos aprendem tanto pelo conta-
to com as coisas no ambiente, como pelas palavras que designam 
das coisas e dos fenômenos do ambiente. Portanto as palavras são 
importantes condições de aprendizagem, pois através delas são for-
mados conceitos pelos quais podemos pensar.

O ensino é o principal meio de progresso intelectual dos alunos, 
através dele é possível adquirir conhecimentos e habilidades indi-
viduais e coletivas. Por meio do ensino, o professor transmite os 
conteúdos de forma que os alunos assimilem esse conhecimento, 
auxiliando no desenvolvimento intelectual, reflexivo e crítico. 

Por meio do processo de ensino o professor pode alcançar seu 
objetivo de aprendizagem, essa atividade de ensino está ligada à 
vida social mais ampla, chamada de prática social, portanto o papel 
fundamental do ensino é mediar à relação entre indivíduos, escola 
e sociedade.

O Caráter Educativo do Processo de Ensino e o Ensino Crítico

De acordo com Libâneo (1994), o processo de ensino, ao mes-
mo tempo em que realiza as tarefas da instrução de crianças e jo-
vens, também é um processo educacional.

No desempenho de sua profissão, o professor deve ter em men-
te a formação da personalidade dos alunos, não apenas no aspecto 
intelectual, como também nos aspectos morais, afetivos e físicos. 
Como resultado do trabalho escolar, os alunos vão formando o sen-
so de observação, a capacidade de exame objetivo e crítico de fatos 
e fenômenos da natureza e das relações sociais, habilidades de ex-
pressão verbal e escrita. A unidade instrução-educação se reflete, 
assim, na formação de atitudes e convicções frente à realidade, no 
transcorrer do processo de ensino.

O processo de ensino deve estimular o desejo e o gosto pelo es-
tudo, mostrando assim a importância do conhecimento para a vida 
e o trabalho, (LIBÂNEO, 1994). 

Nesse processo o professor deve criar situações que estimule o 
indivíduo a pensar, analisar e relacionar os aspectos estudados com 
a realidade que vive. Essa realização consciente das tarefas de en-
sino e aprendizagem é uma fonte de convicções, princípios e ações 
que irão relacionar as práticas educativas dos alunos, propondo 
situações reais que faça com que os individuo reflita e analise de 
acordo com sua realidade (TAVARES, 2011).

Entretanto o caráter educativo está relacionado aos objetivos 
do ensino crítico e é realizado dentro do processo de ensino. È atra-
vés desse processo que acontece a formação da consciência críti-
ca dos indivíduos, fazendo-os pensar independentemente, por isso o 
ensino crítico, chamado assim por implicar diretamente nos objetivos 
sócio-políticos e pedagógicos, também os conteúdos, métodos escolhi-
dos e organizados mediante determinada postura frente ao contexto 
das relações sociais vigentes da prática social, (LIBÂNEO, 1994).

È através desse ensino crítico que os processos mentais são de-
senvolvidos, formando assim uma atitude intelectual. Nesse con-
texto os conteúdos deixam de serem apenas matérias, e passam 
então a ser transmitidos pelo professor aos seus alunos formando 
assim um pensamento independente, para que esses indivíduos 
busquem resolver os problemas postos pela sociedade de uma ma-
neira criativa e reflexiva.

A Organização da Aula e seus Componentes Didáticos do 
Processo Educacional

A aula é a forma predominante pela qual é organizado o pro-
cesso de ensino e aprendizagem. É o meio pelo qual o professor 
transmite aos seus alunos conhecimentos adquirido no seu proces-
so de formação, experiências de vida, conteúdos específicos para a 
superação de dificuldades e meios para a construção de seu próprio 
conhecimento, nesse sentido sendo protagonista de sua formação 
humana e escolar.

É ainda o espaço de interação entre o professor e o indivíduo 
em formação constituindo um espaço de troca mútua. A aula é o 
ambiente propício para se pensar, criar, desenvolver e aprimorar 
conhecimentos, habilidades, atitudes e conceitos, é também onde 
surgem os questionamentos, indagações e respostas, em uma bus-
ca ativa pelo esclarecimento e entendimento acerca desses questio-
namentos e investigações. 

Por intermédio de um conjunto de métodos, o educador busca 
melhor transmitir os conteúdos, ensinamentos e conhecimentos de 
uma disciplina, utilizando-se dos recursos disponíveis e das habili-
dades que possui para infundir no aluno o desejo pelo saber. 

Deve-se ainda compreender a aula como um conjunto de meios 
e condições por meio das quais o professor orienta, guia e fornece 
estímulos ao processo de ensino em função da atividade própria 
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dos alunos, ou seja, da assimilação e desenvolvimento de habilida-
des naturais do aluno na aprendizagem educacional. Sendo a aula 
um lugar privilegiado da vida pedagógica refere-se às dimensões do 
processo didático preparado pelo professor e por seus alunos. 

Aula é toda situação didática na qual se põem objetivos, co-
nhecimentos, problemas, desafios com fins instrutivos e formati-
vos, que incitam as crianças e jovens a aprender (LIBÂNEO, 1994- 
Pág.178). Cada aula é única, pois ela possui seus próprios objetivos 
e métodos que devem ir de acordo com a necessidade observada 
no educando. 

A aula é norteada por uma série de componentes, que vão 
conduzir o processo didático facilitando tanto o desenvolvimento 
das atividades educacionais pelo educador como a compreensão 
e entendimento pelos indivíduos em formação; ela deve, pois, ter 
uma estruturação e organização, afim de que sejam alcançados os 
objetivos do ensino.

Ao preparar uma aula o professor deve estar atento às quais in-
teresses e necessidades almeja atender, o que pretende com a aula, 
quais seus objetivos e o que é de caráter urgente naquele momen-
to. A organização e estruturação didática da aula têm por finalidade 
proporcionar um trabalho mais significativo e bem elaborado para 
a transmissão dos conteúdos. O estabelecimento desses caminhos 
proporciona ao professor um maior controle do processo e aos alu-
nos uma orientação mais eficaz, que vá de acordo com previsto. 

As indicações das etapas para o desenvolvimento da aula, não 
significa que todas elas devam seguir um cronograma rígido (LIBÂ-
NEO, 1994-Pág. 179), pois isso depende dos objetivos, conteúdos 
da disciplina, recursos disponíveis e das características dos alunos e 
de cada aluno e situações didáticas especificas.

Dentro da organização da aula destacaremos agora seus Com-
ponentes Didáticos, que são também abordados em alguns traba-
lhos como elementos estruturantes do ensino didático. São eles: os 
objetivos (gerais e específicos), os conteúdos, os métodos, os meios 
e as avaliações.

Objetivos

São metas que se deseja alcançar, para isso usa-se de diversos 
meios para se chegar ao esperado. Os objetivos educacionais ex-
pressam propósitos definidos, pois o professor quando vai ministrar 
a aula já vai com os objetivos definidos. Eles têm por finalidade, pre-
parar o docente para determinar o que se requer com o processo 
de ensino, isto é prepará-lo para estabelecer quais as metas a serem 
alcançadas, eles constituem uma ação intencional e sistemática.

Os objetivos são exigências que requerem do professor um po-
sicionamento reflexivo, que o leve a questionamentos sobre a sua 
própria prática, sobre os conteúdos os materiais e os métodos pelos 
quais as práticas educativas se concretizam. Ao elaborar um plano 
de aula, por exemplo, o professor deve levar em conta muitos ques-
tionamentos acerca dos objetivos que aspira, como O que? Para 
que? Como? E Para quem ensinar?, e isso só irá melhorar didatica-
mente as suas ações no planejamento da aula.  

Não há prática educativa sem objetivos; uma vez que estes in-
tegram o ponto de partida, as premissas gerais para o processo pe-
dagógico (LIBÂNEO, 1994- pág.122). Os objetivos são um guia para 
orientar a prática educativa sem os quais não haveria uma lógica 
para orientar o processo educativo.

Para que o processo de ensino-aprendizagem aconteça de 
modo mais organizado faz-se necessário, classificar os objetivos de 
acordo com os seus propósitos e abrangência, se são mais amplos, 
denominados objetivos gerais e se são destinados a determinados 
fins com relação aos alunos, chamados de objetivos específicos. 

a. Objetivos Gerais: exprimem propósitos mais amplos acerca 
do papel da escola e do ensino diante das exigências postas pela 
realidade social e diante do desenvolvimento da personalidade dos 

alunos (LIBANÊO, 1994- pág. 121). Por isso ele também afirma que 
os objetivos educacionais transcendem o espaço da sala de aula 
atuando na capacitação do indivíduo para as lutas sociais de trans-
formação da sociedade, e isso fica claro, uma vez que os objetivos 
têm por fim formar cidadãos que venham a atender os anseios da 
coletividade.

b.  Objetivos Específicos: compreendem as intencionalidades 
específicas para a disciplina, os caminhos traçados para que se 
possa alcançar o maior entendimento, desenvolvimento de habili-
dades por parte dos alunos que só se concretizam no decorrer do 
processo de transmissão e assimilação dos estudos propostos pelas 
disciplinas de ensino e aprendizagem. Expressam as expectativas do 
professor sobre o que deseja obter dos alunos no decorrer do pro-
cesso de ensino. Têm sempre um caráter pedagógico, porque expli-
citam a direção a ser estabelecida ao trabalho escolar, em torno de 
um programa de formação. (TAVARES, 2001- Pág. 66).

Conteúdos

Os conteúdos de ensino são constituídos por um conjunto de 
conhecimentos. É a forma pela qual, o professor expõem os saberes 
de uma disciplina para ser trabalhado por ele e pelos seus alunos. 
Esses saberes são advindos do conjunto social formado pela cultura, 
a ciência, a técnica e a arte. Constituem ainda o elemento de me-
diação no processo de ensino, pois permitem ao discente através da 
assimilação o conhecimento  histórico, cientifico, cultural acerca do 
mundo e possibilitam ainda a construção de convicções e conceitos.

O professor, na sala de aula, utiliza-se dos conteúdos da matéria 
para ajudar os alunos a desenvolverem competências e habilidades 
de observar a realidade, perceber as propriedades e características 
do objeto de estudo, estabelecer relações entre um conhecimento 
e outro, adquirir métodos de raciocínio, capacidade de pensar por 
si próprios, fazer comparações entre fatos e acontecimentos, for-
mar conceitos para lidar com eles no dia-a-dia de modo que sejam 
instrumentos mentais para aplicá-los em situações da vida prática 
(LIBÂNEO 2001, pág. 09). Neste contexto pretende-se que os con-
teúdos aplicados pelo professor tenham como fundamento não só 
a transmissão das informações de uma disciplina, mas que esses 
conteúdos apresentem relação com a realidade dos discentes e que 
sirvam para que os mesmos possam enfrentar os desafios impostos 
pela vida cotidiana. Estes devem também proporcionar o desenvol-
vimento das capacidades intelectuais e cognitivas do aluno, que o 
levem ao desenvolvimento critico e reflexivo acerca da sociedade 
que integram.

Os conteúdos de ensino devem ser vistos como uma relação en-
tre os seus componentes, matéria, ensino e o conhecimento que 
cada aluno já traz consigo. Pois não basta apenas a seleção e orga-
nização lógica dos conteúdos para transmiti-los. Antes os conteú-
dos devem incluir elementos da vivência prática dos alunos para 
torná-los mais significativos, mais vivos, mais vitais, de modo que 
eles possam assimilá-los de forma ativa e consciente (LIBÂNEO, 
1994 pág. 128). Ao proferir estas palavras, o autor aponta para um 
elemento de fundamental importância na preparação da aula, a 
contextualização dos conteúdos.

a. Contextualização dos conteúdos 
A contextualização consiste em trazer para dentro da sala de 

aula questões presentes no dia a dia do aluno e que vão contribuir 
para melhorar o processo de ensino e aprendizagem do mesmo. 
Valorizando desta forma o contexto social em que ele está inserido 
e proporcionando a reflexão sobre o meio em que se encontra, le-
vando-o a agir como construtor e transformador deste. Então, pois, 
ao selecionar e organizar os conteúdos de ensino de uma aula o 
professor deve levar em consideração a realidade vivenciada pelos 
alunos. 
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1. LEI Nº 9.394/96. 2. LEI Nº 12.796/2013 (QUE ALTERA A LEI Nº 9.394/96). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional tem 92 artigos, divididos em 9 títulos. São eles:
1. Da Educação.
2. Dos Princípios e Fins da Educação Nacional.
3. Do Direito à Educação e do Dever de Educar.
4. Da Organização da Educação Nacional.
5. Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino.
6. Dos Profissionais da Educação.
7. Dos Recursos financeiros.
8. Das Disposições Gerais.
9. Das Disposições Transitórias.

A LDB disciplina a educação escolar e orienta os princípios de funcionamento da educação no país. Por isso é tão cobrada em concur-
sos públicos na área de educação.

Os princípios da Educação

Boa parte das questões de concurso sobre a LDB focam na parte principiológica da Lei. Detalhes mais específicos (como o financia-
mento da educação) dificilmente caem.

Se você entender o “espírito” da LDB já tem boas chances de acertar questões. Por isso vale a pena conhecer os Princípios e Fins da 
Educação, que são 13:

- Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.
- Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber.
- Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.
- Respeito à liberdade e apreço à tolerância.
- Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.
- Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais.
- Valorização do profissional da educação escolar.
- Gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino.
- Garantia de padrão de qualidade.
- Valorização da experiência extraescolar.
- Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
- Consideração com a diversidade étnico-racial.
- Garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.

Os deveres do Estado com a Educação

Para solidificar o entendimento do “espírito” da LDB, veja quais são os deveres do Estado com Educação:
- Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: 
a) pré-escola; 
b) ensino fundamental;
 c) ensino médio.

- Educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade.
- Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino.
- Acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade própria.
- Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um.
- Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando.
- Oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e dis-

ponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola.
- Atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-es-

colar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
- Padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis 

ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.
- Vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia 

em que completar 4 (quatro) anos de idade.

Se você estudar e compreender essas obrigações do Estado e os princípios, certamente terá um bom desempenho nas questões da 
sua prova.

Mesmo quando não souber exatamente o que pede a questão, ficará muito mais fácil respondê-la.
Infográfico com a LDB atualizada e resumida
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Para ajudar a entender melhor a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, veja o infográfico a seguir, com a LDB atualizada e resumida:
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Como todo resumo, o infográfico traz apenas alguns insights para você relembrar e iniciar o aprofundamento na LDB.
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-

ra, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen-
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;
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1. O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO. 

A alfabetização 

É um termo muito conhecido para quem não é da área da edu-
cação: todos sabem instintivamente que, quando falamos sobre al-
guém ser alfabetizado, quer dizer que essa pessoa aprendeu a ler 
e a escrever. 

No entanto, o termo alfabetização científica não é tão familiar, 
inclusive entre as pessoas que trabalham com educação. Em meio 
a tantas definições confusas e até a um uso excessivo do termo em 
contextos não tão apropriados, a alfabetização científica permane-
ce sendo um tema muito falado, mas pouco aplicado.

Se, no início da década de 80, os estudos acerca da psicogê-
nese da língua escrita trouxeram aos educadores o entendimento 
de que a alfabetização, longe de ser a apropriação de um código, 
envolve um complexo processo de elaboração de hipóteses sobre 
a representação linguística; os anos que se seguiram, com a emer-
gência dos estudos sobre o letramento, foram igualmente férteis na 
compreensão da dimensão sócio-cultural da língua escrita e de seu 
aprendizado. Em estreita sintonia, ambos os movimentos, nas suas 
vertentes teórico-conceituais, romperam definitivamente com a se-
gregação dicotômica entre o sujeito que aprende e o professor que 
ensina. Romperam também com o reducionismo que delimitava a 
sala de aula como o único espaço de aprendizagem.

Reforçando os princípios antes propalados por Vygotsky e Pia-
get, a aprendizagem se processa em uma relação interativa entre o 
sujeito e a cultura em que vive. Isso quer dizer que, ao lado dos pro-
cessos cognitivos de elaboração absolutamente pessoal (ninguém 
aprende pelo outro), há um contexto que, não só fornece informa-
ções específicas ao aprendiz, como também motiva, dá sentido e 
“concretude” ao aprendido, e ainda condiciona suas possibilidades 
efetivas de aplicação e uso nas situações vividas. Entre o homem e 
o saberes próprios de sua cultura, há que se valorizar os inúmeros 
agentes mediadores da aprendizagem (não só o professor, nem só 
a escola, embora estes sejam agentes privilegiados pela sistemática 
pedagogicamente planejada, objetivos e intencionalidade assumida).

O objetivo do presente artigo é apresentar o impacto dos estu-
dos sobre o letramento para as práticas alfabetizadoras. 

Capitaneada pelas publicações de Angela Kleiman, (95) Magda 
Soares (95, 98) e Tfouni (95), a concepção de letramento contribuiu 
para redimensionar a compreensão que hoje temos sobre: 

a) as dimensões do aprender a ler e a escrever;
b) o desafio de ensinar a ler e a escrever; 
c) o significado do aprender a ler e a escrever, 
d) o quadro da sociedade leitora no Brasil 
e) os motivos pelos quais tantos deixam de aprender a ler e a 

escrever, e 
f) as próprias perspectivas das pesquisas sobre letramento.

As dimensões do aprender a ler e a escrever

Durante muito tempo a alfabetização foi entendida como mera 
sistematização do “B + A = BA”, isto é, como a aquisição de um có-
digo fundado na relação entre fonemas e grafemas. Em uma socie-
dade constituída em grande parte por analfabetos e marcada por 
reduzidas práticas de leitura e escrita, a simples consciência fonoló-
gica que permitia aos sujeitos associar sons e letras para produzir/
interpretar palavras (ou frases curtas) parecia ser suficiente para 
diferenciar o alfabetizado do analfabeto.

Com o tempo, a superação do analfabetismo em massa e a 
crescente complexidade de nossas sociedades fazem surgir maiores 
e mais variadas práticas de uso da língua escrita. Tão fortes são os 

apelos que o mundo letrado exerce sobre as pessoas que já não 
lhes basta a capacidade de desenhar letras ou decifrar o código da 
leitura. 

Seguindo a mesma trajetória dos países desenvolvidos, o final 
do século XX impôs a praticamente todos os povos a exigência da 
língua escrita não mais como meta de conhecimento desejável, mas 
como verdadeira condição para a sobrevivência e a conquista da 
cidadania. Foi no contexto das grandes transformações culturais, 
sociais, políticas, econômicas e tecnológicas que o termo “letra-
mento” surgiu, ampliando o sentido do que tradicionalmente se 
conhecia por alfabetização (Soares, 2003).

Hoje, tão importante quanto conhecer o funcionamento do 
sistema de escrita é poder se engajar em práticas sociais letradas, 
respondendo aos inevitáveis apelos de uma cultura grafocêntrica. 
Assim, 

Enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita por 
um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os 
aspectos sócio-históricos da aquisição de uma sociedade (Tfouni, 
1995, p. 20).

Com a mesma preocupação em diferenciar as práticas escola-
res de ensino da língua escrita e a dimensão social das várias ma-
nifestações escritas em cada comunidade, Kleiman, apoiada nos 
estudos de Scribner e Cole, define o letramento como

... um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto 
sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos. 
As práticas específicas da escola, que forneciam o parâmetro de 
prática social segundo a qual o letramento era definido, e segundo 
a qual os sujeitos eram classificados ao longo da dicotomia alfabeti-
zado ou não-alfabetizado, passam a ser, em função dessa definição, 
apenas um tipo de prática – de fato, dominante – que desenvolve 
alguns tipos de habilidades mas não outros, e que determina uma 
forma de utilizar o conhecimento sobre a escrita. (1995, p. 19)

Mais do que expor a oposição entre os conceitos de “alfabe-
tização” e “letramento”, Soares valoriza o impacto qualitativo que 
este conjunto de práticas sociais representa para o sujeito, extrapo-
lando a dimensão técnica e instrumental do puro domínio do siste-
ma de escrita:

Alfabetização é o processo pelo qual se adquire o domínio de 
um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, ou seja: 
o domínio da tecnologia – do conjunto de técnicas – para exercer 
a arte e ciência da escrita. Ao exercício efetivo e competente da 
tecnologia da escrita denomina-se Letramento que implica habili-
dades várias, tais como: capacidade de ler ou escrever para atingir 
diferentes objetivos (In Ribeiro, 2003, p. 91).

Ao permitir que o sujeito interprete, divirta-se, seduza, siste-
matize, confronte, induza, documente, informe, oriente-se, reivin-
dique, e garanta a sua memória, o efetivo uso da escrita garante-lhe 
uma condição diferenciada na sua relação com o mundo, um estado 
não necessariamente conquistado por aquele que apenas domina o 
código (Soares, 1998). Por isso, aprender a ler e a escrever implica 
não apenas o conhecimento das letras e do modo de decodificá-las 
(ou de associá-las), mas a possibilidade de usar esse conhecimento 
em benefício de formas de expressão e comunicação, possíveis, re-
conhecidas, necessárias e legítimas em um determinado contexto 
cultural. Em função disso, 

Talvez a diretriz pedagógica mais importante no trabalho (...dos 
professores), tanto na pré-escola quanto no ensino médio, seja a 
utilização da escrita verdadeira nas diversas atividades pedagógi-
cas, isto é, a utilização da escrita, em sala, correspondendo às for-
mas pelas quais ela é utilizada verdadeiramente nas práticas sociais. 
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Nesta perspectiva, assume-se que o ponto de partida e de chegada 
do processo de alfabetização escolar é o texto: trecho falado ou 
escrito, caracterizado pela unidade de sentido que se estabelece 
numa determinada situação discursiva. (Leite, p. 25)

O desafio de ensinar a ler e a escrever

Partindo da concepção da língua escrita como sistema formal 
(de regras, convenções e normas de funcionamento) que se legiti-
ma pela possibilidade de uso efetivo nas mais diversas situações e 
para diferentes fins, somos levados a admitir o paradoxo inerente 
à própria língua: por um lado, uma estrutura suficientemente fe-
chada que não admite transgressões sob pena de perder a dupla 
condição de inteligibilidade e comunicação; por outro, um recurso 
suficientemente aberto que permite dizer tudo, isto é, um sistema 
permanentemente disponível ao poder humano de criação (Geral-
di, 93).

Como conciliar essas duas vertentes da língua em um único sis-
tema de ensino? Na análise dessa questão, dois embates merecem 
destaque: o conceitual e o ideológico.

1) O embate conceitual
Tendo em vista a independência e a interdependência entre al-

fabetização e letramento (processos paralelos, simultâneos ou não, 
mas que indiscutivelmente se complementam), alguns autores con-
testam a distinção de ambos os conceitos, defendendo um único e 
indissociável processo de aprendizagem (incluindo a compreensão 
do sistema e sua possibilidade de uso). Em uma concepção progres-
sista de “alfabetização” (nascida em oposição às práticas tradicio-
nais, a partir dos estudos psicogenéticos dos anos 80), o processo 
de alfabetização incorpora a experiência do letramento e este não 
passa de uma redundância em função de como o ensino da língua 
escrita já é concebido. Questionada formalmente sobre a “novida-
de conceitual” da palavra “letramento”, Emilia Ferreiro explicita as-
sim a sua rejeição ao uso do termo:

Há algum tempo, descobriram no Brasil que se poderia usar 
a expressão letramento. E o que aconteceu com a alfabetização? 
Virou sinônimo de decodificação. Letramento passou a ser o estar 
em contato com distintos tipos de texto, o compreender o que se 
lê. Isso é um retrocesso. Eu me nego a aceitar um período de deco-
dificação prévio àquele em que se passa a perceber a função social 
do texto. Acreditar nisso é dar razão à velha consciência fonológica. 
(2003, p. 30)

Note-se, contudo, que a oposição da referida autora circuns-
creve-se estritamente ao perigo da dissociação entre o aprender a 
escrever e o usar a escrita (“retrocesso” porque representa a volta 
da tradicional compreensão instrumental da escrita). Como árdua 
defensora de práticas pedagógicas contextualizadas e signifcativas 
para o sujeito, o trabalho de Emília Ferreiro, tal como o dos estudio-
sos do letramento, apela para o resgate das efetivas práticas sociais 
de língua escrita o que faz da oposição entre eles um mero embate 
conceitual.

Tomando os dois extremos como ênfases nefastas à aprendi-
zagem da língua escrita (priorizando a aprendizagem do sistema ou 
privilegiando apenas as práticas sociais de aproximação do aluno 
com os textos), Soares defende a complementaridade e o equilíbrio 
entre ambos e chama a atenção para o valor da distinção termino-
lógica: 

Porque alfabetização e letramento são conceitos freqüente-
mente confundidos ou sobrepostos, é importante distingui-los, ao 
mesmo tempo que é importante também aproximá-los: a distinção 
é necessária porque a introdução, no campo da educação, do con-

ceito de letramento tem ameaçado perigosamente a especificidade 
do processo de alfabetização; por outro lado, a aproximação é ne-
cessária porque não só o processo de alfabetização, embora distin-
to e específico, altera-se e reconfigura-se no quadro do conceito 
de letramento, como também este é dependente daquele. (2003, 
p. 90) 

Assim como a autora, é preciso reconhecer o mérito teórico e 
conceitual de ambos os termos. Balizando o movimento pendular 
das propostas pedagógicas (não raro transformadas em modismos 
banais e mal assimilados), a compreensão que hoje temos do fenô-
meno do letramento presta-se tanto para banir definitivamente as 
práticas mecânicas de ensino instrumental, como para se repensar 
na especificidade da alfabetização. Na ambivalência dessa revolu-
ção conceitual, encontra-se o desafio dos educadores em face do 
ensino da língua escrita: o alfabetizar letrando.

2) O embate ideológico
Mais severo do que o embate conceitual, a oposição entre os 

dois modelos descritos por Street (1984) representa um posiciona-
mento radicalmente diferente, tanto no que diz respeito às concep-
ções implícita ou explicitamente assumidas quanto no que tange à 
pratica pedagógica por elas sustentadas.

O “Modelo Autônomo”, predominante em nossa sociedade, 
parte do princípio de que, independentemente do contexto de pro-
dução, a língua tem uma autonomia (resultado de uma lógica intrín-
seca) que só pode ser apreendida por um processo único, normal-
mente associado ao sucesso e desenvolvimento próprios de grupos 
“mais civilizados”. 

Contagiada pela concepção de que o uso da escrita só é legiti-
mo se atrelada ao padrão elitista da “norma culta” e que esta, por 
sua vez, pressupõe a compreensão de um inflexível funcionamento 
lingüístico, a escola tradicional sempre pautou o ensino pela pro-
gressão ordenada de conhecimentos: aprender a falar a língua do-
minante, assimilar as normas do sistema de escrita para, um dia 
(talvez nunca) fazer uso desse sistema em formas de manifestação 
previsíveis e valorizadas pela sociedade. Em síntese, uma prática 
reducionista pelo viés lingüístico e autoritária pelo significado polí-
tico; uma metodologia etnocêntrica que, pela desconsideração do 
aluno, mais se presta a alimentar o quadro do fracasso escolar.

Em oposição, o “Modelo Ideológico” admite a pluralidade das 
práticas letradas, valorizando o seu significado cultural e contexto 
de produção. Rompendo definitivamente com a divisão entre o 
“momento de aprender” e o “momento de fazer uso da aprendiza-
gem”, os estudos lingüísticos propõem a articulação dinâmica e re-
versível entre “descobrir a escrita” (conhecimento de suas funções 
e formas de manifestação), “aprender a escrita” (compreensão das 
regras e modos de funcionamento) e “usar a escrita” (cultivo de 
suas práticas a partir de um referencial culturalmente significativo 
para o sujeito).

 O esquema abaixo pretende ilustrar a integração das várias di-
mensões do aprender a ler e escrever no processo de alfabetizar 
letrando:
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Ao permitir que as pessoas cultivem os hábitos de leitura e es-
crita e respondam aos apelos da cultura grafocêntrica, podendo in-
serir-se criticamente na sociedade, a aprendizagem da língua escri-
ta deixa de ser uma questão estritamente pedagógica para alçar-se 
à esfera política, evidentemente pelo que representa o investimen-
to na formação humana. Nas palavras de Emilia Ferreiro,

A escrita é importante na escola, porque é importante fora dela 
e não o contrário. (2001) 

Retomando a tese defendida por Paulo Freire, os estudos sobre 
o letramento reconfiguraram a conotação política de uma conquis-
ta – a alfabetização - que não necessariamente se coloca a serviço 
da libertação humana. Muito pelo contrário, a história do ensino no 
Brasil, a despeito de eventuais boas intenções e das “ilhas de ex-
celência”, tem deixado rastros de um índice sempre inaceitável de 
analfabetismo agravado pelo quadro nacional de baixo letramento.

Perspectivas das pesquisas sobre letramento

Embora o termo “letramento” remeta a uma dimensão com-
plexa e plural das práticas sociais de uso da escrita, a apreensão de 
uma dada realidade, seja ela de um determinado grupo social ou 
de um campo específico de conhecimento (ou prática profissional) 
motivou a emergência de inúmeros estudos a respeito de suas es-
pecificidades. É por isso que, nos meios educacionais e acadêmicos, 
vemos surgir a referência no plural “letramentos”.

Mesmo correndo o risco de inadequação terminológica, ganha-
mos a possibilidade de repensar o trânsito do homem na diversidade 
dos “mundos letrados”, cada um deles marcado pela especificidade 
de um universo. Desta forma, é possível confrontar diferentes reali-
dades, como por exemplo o “letramento social” com o “letramento 
escolar”; analisar particularidades culturais, como por exemplo o 
“letramento das comunidades operárias da periferia de São Paulo”, 
ou ainda compreender as exigências de aprendizagem em uma área 
específica, como é o caso do “letramento científico”, “letramento 
musical” o “letramento da informática ou dos internautas”. Em cada 
um desses universos, é possível delinear práticas (comportamentos 
exercidos por um grupo de sujeitos e concepções assumidas que 
dão sentido a essas manifestações) e eventos (situações compar-
tilhadas de usos da escrita) como focos interdependentes de uma 
mesma realidade (Soares, 2003). A aproximação com as especifici-
dades permite não só identificar a realidade de um grupo ou cam-
po em particular (suas necessidades, características, dificuldades, 
modos de valoração da escrita), como também ajustar medidas de 
intervenção pedagógica, avaliando suas consequências. No caso de 
programas de alfabetização, a relevância de tais pesquisas é assim 
defendida por Kleiman:

Se por meio das grandes pesquisas quantitativas, podemos co-
nhecer onde e quando intervir em nível global, os estudos acadêmi-
cos qualitativos, geralmente de tipo etnográfico, permitem conhe-
cer as perspectivas específicas dos usuários e os contextos de uso 
e apropriação da escrita, permitindo, portanto, avaliar o impacto 
das intervenções e até, de forma semelhante à das macro análises, 
procurar tendências gerais capazes de subsidiar as políticas de im-
plementação de programas. (2001, p. 269)1

Aspectos linguísticos da alfabetização

De acordo com os estudos realizados, serão descritos em cinco 
seções alguns aspectos relevantes, explicando algumas característi-
cas da alfabetização embasada na Linguística, considerando as prá-
ticas atuais e algumas práticas possíveis nesse sentido. 

Considerando as muitas mudanças ocorridas na cultura edu-
cacional, e o avanço científico da Linguística, observa-se, segundo 
alguns autores como Cagliari (2004), Tasca (1990), Josefi (2002), 
Golbert (1988), Brito (2009), entre outros, que essa ciência poderá 
auxiliar no processo ensino-aprendizagem da alfabetização, poden-
do seus estudos serem melhor aplicados para o desenvolvimento 
da alfabetização com efeitos mais eficientes.

Podem-se perceber alguns avanços nos próprios materiais di-
dáticos atuais, onde contém algumas citações e referências a livros 
e pesquisas linguísticas, porém, através de novas pesquisas e análi-
se da realidade, poderia haver uma utilização maior e melhor des-
ses conhecimentos para o progresso do ensino e da aprendizagem 
no processo de Alfabetização. 

No entanto, muito pouco se conhece sobre a aplicação da Lin-
guística na Alfabetização. Cagliari (2004, p.8) afirma que “só recen-
temente tem havido a participação significativa de linguistas em 
projetos educacionais” o que está auxiliando nas novas propostas 
didáticas para a alfabetização, mas ainda é muito pouco, pois, como 
esse mesmo autor afirma, a maioria dos professores colabora com 
o fracasso escolar por não identificarem a função da Linguística na 
Alfabetização ou nem saberem o que é a Linguística.

Cabe ressaltar ainda as contribuições de grande relevância que 
a Linguística vem fazendo nos estudos sobre a aprendizagem da lei-
tura e da escrita, renovando as práticas educativas desse proces-
so, na tentativa de facilitá-lo. Muitos são os estudos feitos nessas 
áreas: de um lado os pedagogos buscando novas alternativas para 
a alfabetização e, de outro, os linguistas apresentando novos e não 
menos importantes estudos sobre a aprendizagem e funcionamen-
to da língua. Vale lembrar, que as duas ciências ? a Pedagogia e a 
Linguística - são essenciais e complementam-se.

Ressignificando a alfabetização

A alfabetização tem sido repensada constantemente para 
acompanhar as mudanças culturais que vêm acontecendo através 
da rapidez da comunicação, com meios como a TV e, principal-
mente a Internet. A Linguística tem auxiliado nessa estruturação, 
embora recente como afirma Cagliari (2004), mas como considera 
Josefi (2002, p.8) “Percebe-se, hoje, a expressiva (e indispensável) 
presença dos linguistas nos eventos em que se discute a alfabetiza-
ção.” Observa-se, através dos livros didáticos, a grande tendência à 
valorização do uso da linguagem feita pelas crianças e a exploração 
que pode ser feita das variações que ela apresenta.

Essa variação se dá por vários motivos, entre eles os regionais, 
mas o que mais distingue as crianças é a vivência familiar e as con-
dições financeiras em que ela vive. A maior dificuldade encontrada 
1Por Silvia M. Gasparian Colello
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é que a criança que chega à escola pública é diferente das que o 
professor ou os livros didáticos idealizam, pois ela é da periferia das 
grandes cidades. Como diz Golbert (1988, p. 10):

Essa, representante legítima da maior parcela da população 
infantil brasileira, é filha de operários que, na melhor das hipóteses 
têm o 1º grau completo. Dispõe de poucos materiais de escrita em 
sua casa, talvez um jornal que chega eventualmente [...] seus pais 
não têm tempo e disposição para ler ou contar histórias, as quais 
poderiam abrir-lhes as portas para o mundo abstrato da linguagem. 
Além de ter a criança não freqüentou a pré-escola, desconhece o 
que seja uma sala de aula ou convívio organizado com outras crian-
ças, teve poucos contatos significativos com lápis, papel, tintas e 
lápis de cor.

Há também outras realidades muito mais precárias, como co-
loca a mesma autora, que fazem com que a variação linguística e o 
tempo de aprendizagem da leitura e da escrita sejam diferentes e 
para alguns, considerado mais demorado.

É pelo confronto com essas realidades e diferentes característi-
cas que não é mais possível pensar em uma alfabetização uniforme, 
em que não se leve em conta as especificidades de cada um. Gol-
bert (1988, p.14) afirma ainda que:

Não é mais admissível que a alfabetização seja concebida como 
um processo existente dentro das paredes da sala de aula, desen-
cadeando a partir da utilização de um método de ensino (no qual 
os elementos de escrita são representados numa seqüência prees-
tabelecida e rígida), num tempo, espaço e ritmo controlado pelo 
professor.

É nesse sentido que a Linguística vem contribuindo para esse 
processo, como constata Josefi (2002, p.2) dizendo que “Tal fato, 
talvez, constitua-se na principal contribuição para a ressignificação 
da alfabetização na escola, onde a compreensão de teorias sobre 
os processos de aquisição da leitura e da escrita passa a ser mais 
importante do que a escolha de uma determinada metodologia.” 
Entre as mudanças ocorridas com a introdução da Linguística na 
Alfabetização está a troca do método fônico (criado pelo linguis-
ta Bloomfield, que consiste em aprender a escrever decorando os 
sons das letras, num processo mecânico) para a concepção constru-
tivista que se dá muito mais pelos aspectos sociais ? características 
dos educandos ? do que pela livre escolha dos professores, já que a 
comunicação mundial está muito mais ágil e as pessoas estão cada 
vez mais informadas e, talvez conscientes da sua linguagem. Con-
sequentemente elas estão indo para a escola sabendo muito mais 
coisas do mundo e podendo contribuir muito mais com as informa-
ções trabalhadas em aula, gerando, assim, um certo desconforto 
em quem acredita que o professor é o dono do saber, pois os alunos 
demonstram mais agitação e descontentamento com o que é discu-
tido em aula. 

Essas informações devem ser bem aproveitadas para que o 
processo de desvendamento da leitura e da escrita seja mais in-
teressante. O que a Linguística coloca é a necessidade de, além do 
processo fônico, levar os alunos a entender como se dá a formação 
da escrita e o desenvolvimento da leitura, pensar sobre isso e criar 
suas próprias hipóteses para apropriar-se desses instrumentos co-
municativos de forma completa e bem estruturada.

Considerações sobre a linguística

A Linguística, como ciência que estuda a linguagem verbal, oral 
ou escrita humana, sem interesse em ditar regras, segundo Orlandi 
(1999), começou no início do século XX e, desde então, está inte-

grando-se à Alfabetização, naturalmente, por esta ser a aprendi-
zagem do objeto de estudo daquela. Segundo Tasca (1990), a Lin-
guística auxilia a professora alfabetizadora na escolha de atividades 
mais apropriadas para a dificuldade do aluno. Também diz que 
compete à Linguística aplicada munir a professora de instrumentos 
para diagnosticar desvios de leitura e escrita, além de exercícios te-
rapêuticos e de reeducação da linguagem, ajudando, além disso, na 
construção de medidas de avaliação.

Os estudos feitos pela Linguística ajudaram na elaboração de 
novos conceitos para a Alfabetização, novas crenças e consequen-
temente novas práticas, dando conta de que, como afirma Cagliari 
(2004), a criança, para aprender a falar, não precisou de ditados, 
memorização de regras, repetição de fonemas e sílabas, que ne-
nhuma mãe preocupa-se em ensinar a seu filho a ordem das pala-
vras nas frases e, no entanto, toda criança sabe qual ordem é pos-
sível ou não usar. Sendo assim, o ensino das sílabas simples para 
depois as mais complexas, na Alfabetização é inapropriado e limita 
o aprendizado do alfabetizando.

A partir dessas construções, constata-se que “o educador, lan-
çando mão de conhecimentos da Linguística, passou a ver a criança 
como sujeito do processo de aquisição da leitura e da escrita: um 
sujeito que, ao chegar à escola, já traz uma representação do que 
seja ler e escrever”, como afirma Josefi (2002), transformando, as-
sim, o dia-a-dia do processo ensino-aprendizagem da leitura e da 
escrita com planejamentos mais dinâmicos e apropriados às expec-
tativas das crianças.

Pode-se afirmar, então, como Josefi (2002, p.3) que “os conhe-
cimentos lingüísticos são, portanto, imprescindíveis para o profes-
sor, em uma tarefa tão complexa como a de alfabetizar». A partir 
disso, não há mais como duvidar da introdução da Linguística na 
Alfabetização, no entanto, alguns professores ainda não têm conhe-
cimento das características didáticas indicadas nos estudos dessa 
ciência, o que faz com que ainda tenhamos algumas dificuldades de 
modernização da metodologia dessa etapa da escolarização.

A prática linguística na alfabetização

No início da alfabetização

Todas as oito professoras entrevistadas preocupam-se com a 
bagagem de conhecimentos, de coordenação motora e/ou a reali-
dade em que vive a clientela que recebem no início da Alfabetiza-
ção, porém apenas uma citou a preocupação com as expectativas 
que essas crianças teriam em relação à escrita.

Cagliari (2004) diz sobre isso que se deveria perguntar às crian-
ças o que elas acham da escrita, para que serve na comunidade em 
que vivem e o que pretendem fazer com esse conhecimento.

Essa preocupação é, talvez, a mais importante, pois, além de 
proporcionar um planejamento de atividades de acordo com o que 
os alunos esperam, tornando, assim, a aprendizagem muito mais 
atraente, para a Linguística, são essas informações que vão emba-
sar o trabalho, pois o foco é a linguagem usada no momento, já 
que essa ciência estuda o que e como está sendo falado, ouvido, 
escrito, para, a partir daí, detectar as variações, as dificuldades e 
as patologias.

No final da alfabetização

Já sobre o que as professoras esperam dos alunos no final da 
primeira série, tivemos respostas que indicam variações dos obje-
tivos do 1º ano de Alfabetização. Umas esperam que eles estejam 
alfabetizados, já sendo leitores, outras que estejam motivados a 
aprender a ler e/ou tenham conhecimentos básicos como os nú-
meros e as letras e duas citam a prontidão da coordenação motora.
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